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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL.  MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL DO EMPREGADOR RURAL PESSOA JURÍDICA. 
IMPETRAÇÃO POR FILIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
LEGITIMIDADE DA MATRIZ. PRECEDENTES DO STJ.  
OMISSÃO DO JULGADO REGIONAL AFASTADA. 
FUNDAMENTAÇÃO EMINENTENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL.
1. Afasta-se a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC, na medida em 
que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões 
que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
2. Ademais, restou assentado pela Primeira Seção do STJ o 
entendimento de que "a filial é uma espécie de estabelecimento 
empresarial, fazendo parte do acervo patrimonial de uma única 
pessoa jurídica, partilhando dos mesmos sócios, contrato social e 
firma ou denominação da matriz [...] Nessa condição, consiste, 
conforme doutrina majoritária, em uma universalidade de fato, não 
ostentando personalidade jurídica própria, não sendo sujeito de 
direitos, tampouco uma pessoa distinta da sociedade empresária 
[...] Cuida-se de um instrumento de que se utiliza o empresário ou 
sócio para exercer suas atividades" (REsp 1.355.812/RS, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 
22/5/2013, DJe 31/5/2013).
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3. Assim, na linha adotada pela Primeira Seção do STJ, a 
legitimidade para ajuizamento de mandado de segurança 
relativamente à exigibilidade de tributos é do estabelecimento 
matriz e não das filiais.
4. A instância ordinária decidiu a controvérsia acerca da 
contribuição social do empregador rural pessoa jurídica à luz de 
fundamentos eminentemente constitucionais, matéria insuscetível 
de ser examinada em sede de recurso especial.
5. Agravo interno não provido.
 
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/08/2023 a 28/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 28 de agosto de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL.  MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL DO EMPREGADOR RURAL PESSOA JURÍDICA. 
IMPETRAÇÃO POR FILIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
LEGITIMIDADE DA MATRIZ. PRECEDENTES DO STJ.  
OMISSÃO DO JULGADO REGIONAL AFASTADA. 
FUNDAMENTAÇÃO EMINENTENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL.
1. Afasta-se a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC, na medida em 
que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões 
que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
2. Ademais, restou assentado pela Primeira Seção do STJ o 
entendimento de que "a filial é uma espécie de estabelecimento 
empresarial, fazendo parte do acervo patrimonial de uma única 
pessoa jurídica, partilhando dos mesmos sócios, contrato social e 
firma ou denominação da matriz [...] Nessa condição, consiste, 
conforme doutrina majoritária, em uma universalidade de fato, não 
ostentando personalidade jurídica própria, não sendo sujeito de 
direitos, tampouco uma pessoa distinta da sociedade empresária 
[...] Cuida-se de um instrumento de que se utiliza o empresário ou 
sócio para exercer suas atividades" (REsp 1.355.812/RS, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 
22/5/2013, DJe 31/5/2013).
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3. Assim, na linha adotada pela Primeira Seção do STJ, a 
legitimidade para ajuizamento de mandado de segurança 
relativamente à exigibilidade de tributos é do estabelecimento 
matriz e não das filiais.
4. A instância ordinária decidiu a controvérsia acerca da 
contribuição social do empregador rural pessoa jurídica à luz de 
fundamentos eminentemente constitucionais, matéria insuscetível 
de ser examinada em sede de recurso especial.
5. Agravo interno não provido.
 
 
 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 
agravo interno interposto por Agro Pastoril Paschoal Campanelli S/A contra decisão que 
conheceu em parte do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento, pelos 
seguintes fundamentos: (I) ausência de omissão do aresto regional; (II) quanto à 
legitimidade passiva da autoridade coatora indicada nos autos, o acórdão recorrido se 
alinha com o posicionamento do STJ no sentido de que o Delegado da Receita Federal do 
Brasil, com atuação no território em que se encontra sediada a matriz da pessoa jurídica, 
por ser a autoridade responsável pela arrecadação, cobrança e fiscalização de tributos e 
contribuições federais, é a parte legítima para figurar no polo passivo de mandado de 
segurança; e (III) o Tribunal de origem decidiu a controvérsia acerca da existência, ou 
não, de relação jurídica tributária entre a União Federal e a parte autora que legitime a 
exigência da exação incidente sobre a receita bruta obtida com a comercialização da 
produção do empregador rural pessoa jurídica à luz de fundamentos eminentemente 
constitucionais, matéria insuscetível de ser examinada em sede de recurso especial (fls. 
996/1.000).

 
Inconformada, a parte agravante afirma que "a Corte Cidadã tem uma 

orientação jurisprudencial firme no sentido de que matriz e filial são autônomas, de 

modo que, havendo a apuração tributária de forma descentralizada, cada 

estabelecimento deve responder de forma individual" (fl. 1010). Argumenta que "o 

responsável pela cobrança do tributo, no que tange às filiais da empresa, é o Delegado 

da Receita Federal do Brasil em Araçatuba/SP, de modo que o foro competente para 

impetração do mandamus é justamente a Justiça Federal em Araçatuba/SP" (fl. 1.013).
 
Insiste na tese de nulidade do acórdão recorrido em razão da negativa de 

vigência ao art. 1.022, II, do CPC.
 
Reitera as razões anteriormente deduzidas no recurso especial, defendendo 
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que "são idênticas a COFINS e a contribuição instituída pelo art. 25 da lei nº 8.870/94, 

ambas incidentes sobre a mesma base de cálculo, qual seja, a receita bruta, no caso, dos 

produtores rurais. Logo, resta clara a violação ao art. 1º e 2º da Lei Complementar nº 

70/1991, ao ter-se instituído contribuição a ela idêntica, em nítido bis in idem vedado 

pelo ordenamento jurídico pátrio" (fl. 1.019).
 
Assevera não haver "falar em matéria de índole constitucional. As razões 

postas no Recurso Especial tratam de matéria legal, estando aptas a serem apreciadas 

pelo STJ. O ponto em xeque é a violação aos artigos 110 do CTN e 1 e 2 da Lei 

Complementar nº 70/1991". (fls. 1.019/1.020).
 
Requer o processamento do apelo nobre.
 
A parte agravada não apresentou impugnação (fl. 1.027).
 
É o relatório.

 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 
aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

 
Consoante anteriormente mencionado, trata-se de recurso especial 

manejado por Agro Pastoril Paschoal Campanelli S/A, com base no art. 105, III, a e c, da 
CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim 
ementado (fls. 815/816):

 
PROCESSO CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO LEGAL. ARTIGO 
557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/73. PODERES DO RELATOR DO 
RECURSO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO.
I - O julgamento monocrático não incorre em prejuízo ao recorrente, vez que o 
julgamento do Agravo Interno, o tema trazido à baila no recurso de Apelação, é 
apreciado pelo órgão colegiado, suplantando eventual violação do artigo 557 
do CPC, como pacificado pela jurisprudência desta E. Corte.
II - O Código de Processo Civil/73 atribui poderes ao Relator para negar 
seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado 
ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo 
Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, bem como 
para dar provimento ao recurso interposto quando o ato judicial recorrido 
estiver em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência dominante do 
Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.
III - Hipótese dos autos em que a decisão agravada observou os critérios 
anteriormente expostos e a parte agravante não refuta a subsunção do caso ao 
entendimento firmado, limitando-se a questionar a orientação adotada, já  
sedimentada nos precedentes mencionados por ocasião da aplicação da 
disciplina do artigo 557 do Código de Processo Civil/73.
IV - Agravo legal desprovido.
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Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 837/845).

A parte recorrente apontou violação aos arts.  337, §§1°, 2° e 3°, 425, IV, 
1.022, II, e 1013, §3°, do CPC/15, arts. 110, 127, II, do CTN e 1º e 2º da LC n. 70/91. 
Sustentou, em resumo: (I) tese de negativa de prestação jurisdicional; (II) a legitimidade 
do delegado da RFB em Araçatuba para figurar no polo passivo da demanda, tendo em 
vista que matriz e filiais são autônomas no direito tributário; (III) a instituição de "nova 
contribuição sobre receita bruta, cujos sujeitos passivos são os produtores rurais pessoa 
jurídica, o art. 25 da Lei nº 8.870/94 violou, ainda, os arts. 1º e 2° da LC n° 70/1991, que 
já instituíra a Cofins sobre essa materialidade. Não pode haver duas contribuições sobre 
a mesma materialidade (CF/88, art. 195, § 4º c/c art. 154), sendo clara a violação 
empreendida pela lei posterior em relação à lei que anteriormente dispunha sobre o tema
" (fl. 868).

Às fls. 990/994,  consta parecer no sentido da inexistência de relevância 

social a justificar a intervenção do Ministério Público Federal no presente feito.
 
O inconformismo, todavia, não comporta acolhida.
 
De início, afasta-se a alegação de ofensa ao art. 1.022, II do CPC, porquanto 

a instância ordinária solucionou, de forma clara e fundamentada, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não havendo 
que se confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.

A tanto, verifica-se, pela fundamentação do acórdão recorrido (fls. 
708/710), integrada em sede de embargos declaratórios (fls. 732/739), que o Tribunal de 
origem motivou adequadamente sua decisão e solucionou a controvérsia com a aplicação 
do direito que entendeu cabível à hipótese. Outrossim, não se descortina negativa de 
prestação jurisdicional, ao tão só argumento de o acórdão recorrido ter decidido em 
sentido contrário à pretensão da parte.

Quanto à legitimidade passiva da autoridade coatora indicada nos autos, 

este Superior Tribunal já se manifestou no sentido de que o Delegado da Receita Federal 

do Brasil, com atuação no território em que se encontra sediada a matriz da pessoa 

jurídica, por ser a autoridade responsável pela arrecadação, cobrança e fiscalização de 

tributos e contribuições federais, é a parte legítima para figurar no polo passivo de 

mandado de segurança.
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Nesse sentido, confiram-se:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
IMPETRAÇÃO POR FILIAL. IMPOSSIBILIDADE. LEGITIMIDADE DA 
MATRIZ. ACÓRDÃO RECORRIDO. MANUTENÇÃO.
1. O acórdão recorrido, ao extinguir o mandado de segurança impetrado por 
filiais, ao fundamento de que somente legitimado a figurar no polo passivo do 
writ o Delegado da Receita Federal que atua no território onde sediada a 
matriz da pessoa jurídica, mostra-se alinhado ao posicionamento do STJ sobre 
o tema. Precedentes.
2. Ademais, restou assentado pela Primeira Seção do STJ o entendimento de 
que "a filial é uma espécie de estabelecimento empresarial, fazendo parte do 
acervo patrimonial de uma única pessoa jurídica, partilhando dos mesmos 
sócios, contrato social e firma ou denominação da matriz [...] Nessa condição, 
consiste, conforme doutrina majoritária, em uma universalidade de fato, não 
ostentando personalidade jurídica própria, não sendo sujeito de direitos, 
tampouco uma pessoa distinta da sociedade empresária [...] Cuida-se de um 
instrumento de que se utiliza o empresário ou sócio para exercer suas 
atividades" (REsp 1.355.812/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, julgado em 22/5/2013, DJe 31/5/2013).
3. Assim, na linha adotada pela Primeira Seção do STJ, a legitimidade para 
ajuizamento de mandado de segurança relativamente à exigibilidade de tributos 
é do estabelecimento matriz e não das filiais.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp 1.575.465/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/5/2021, DJe 27/5/2021).
 
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. 
LEGITIMIDADE. MATRIZ. ALEGAÇÕES DE VIOLAÇÃO INEXISTENTES. 
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE.
I - Na origem, a parte ora recorrente impetrou mandado de segurança, visando 
afastar a incidência de contribuições sociais sobre verbas indenizatórias. O 
Juízo de primeira instância concedeu parcialmente a segurança, para afastar a 
exação em relação ao aviso prévio indenizado.
II - Interposto recurso de apelação, no Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 
negou-se provimento ao recurso, sob o fundamento de que a parte legítima para 
figurar no polo passivo de mandado de segurança é o Delegado da Receita 
Federal do Brasil com atribuições onde se encontra sediada a matriz da pessoa 
jurídica ou outro estabelecimento centralizador eleito pelo contribuinte. Nesta 
Corte negou-se provimento ao recurso especial.
III - No caso, não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional, 
considerando que o Tribunal de origem manifestou-se de forma fundamentada, 
na medida necessária para o deslinde da controvérsia, para considerar que, 
como o presente caso envolve a discussão de contribuições previdenciárias, a 
filial não detém legitimidade ativa para ingressar em juízo, cabendo somente à 
matriz demandar judicialmente a respeito das referidas exações.
IV - Conforme entendimento pacífico desta Corte: "O julgador não está 
obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já 
tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição 
trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada 
na decisão recorrida." (EDcl no MS n. 21.315/DF, Rel. Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 
8/6/2016, DJe 15/6/2016).
V - Nesse sentido, ficou consignado, no julgamento dos declaratórios, que, 
"embora Supermercados Manenti Ltda (filial) tenha demonstrado que de fato 
recolhe individualmente as contribuições (Evento 01 do processo originário - 
GPS5, GPS8, GPS11, GPS14, GPS17 e GPS20), isso não afasta a legitimidade 
exclusiva da matriz para demandar" (fl. 622).
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VI - Consoante a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, tem-
se que o julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 
invocados pelas partes quando, por outros meios que lhes sirvam de convicção, 
tenha encontrado motivação suficiente para dirimir a controvérsia. Nesse 
sentido: AgInt no REsp n. 1.757.501/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 3/5/2019; AgInt no REsp n. 1.609.851/RR, Rel. Min. 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, Dje 14/8/2018; REsp n. 1.486.330/PR, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, Dje 24/2/2015.
VII - De qualquer forma, verifica-se prequestionada a questão objeto dos 
declaratórios diante do instituto do prequestionamento ficto, previsto no art. 
1.025 do CPC/2015, no que se refere à alegada violação dos dispositivos 
indicados, quais sejam, arts. 127, II, do CTN; 966 do CC/2002; 17, 51 e 489, § 
1º, IV e VI, 976 e 1.036 do CPC/2015; bem como 17, I, e 489, da IN SRF n. 
971/09. A propósito: AgInt no REsp n. 1.727.691/ES, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 25/06/2018; AgInt no AREsp n. 
1.142.271/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 30/5/2018; REsp 
n. 1.639.788/CE, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
19/12/2016. No mérito, o recurso também não comporta provimento.
VIII - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, de fato, fixou 
entendimento de que a empresa matriz não tem legitimidade para representar 
processualmente as suas filiais nos casos em que o fato gerador do tributo se dá 
de maneira individualizada em cada estabelecimento empresarial, o que 
possibilitaria expedição de certidão de regularidade fiscal individualizada por 
estabelecimento com CNPJ próprio. A propósito: AgInt no REsp n. 
1.625.626/RN, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
2/5/2017; AgRg nos EDcl no REsp n. 1.427.132/SC, Segunda Turma, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, DJe 15/8/2014; AgRg no REsp n. 1.232.736/RS, 
Primeira Turma, Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe 6/9/2013.
IX - Contudo, no presente caso, não se discute o direito à expedição de certidão 
de regularidade fiscal, mas sim inexigibilidade de contribuições sociais sobre 
parcelas pretensamente indenizatórias. Neste caso, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça tem pacificado o entendimento de que, 
verificando-se haver cadastro tributário centralizador na matriz, os elementos 
necessários à fiscalização se encontram no estabelecimento matriz, de modo 
que o legitimado para figurar no polo passivo do presente mandamus é o 
Delegado da Receita Federal do Brasil com atribuições onde se encontra 
sediada a matriz da pessoa jurídica. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.817.342/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
29/10/2019; AgInt no REsp n. 1.707.018/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 11/4/2018; REsp n. 1.587.676/PR, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 1º/6/2016.
X - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.830.334/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 31/08/2020, DJe 03/09/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
03/STJ. SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A 
CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
LEGITIMIDADE ATIVA DA MATRIZ PARA PLEITEAR EVENTUAL 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. "Conforme salientado pelo Tribunal regional, a empresa, composta de sua 
matriz e filiais, é a responsável pelo pagamento das contribuições sociais 
incidentes sobre a folha de pagamento. Dessarte, a matriz deve, entre outras 
coisas, apurar a base de cálculo do tributo, recolhê-lo e cumprir com as 
obrigações acessórias" sendo que "a fiscalização perpetrada pelo Fisco é 
centralizada na matriz da pessoa jurídica de direito privado; portanto, o polo 
ativo do mandamus deve ser composto pela sua sede" (REsp 1587676/PR, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/05/2016, 
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DJe 01/06/2016).
2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.817.342/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 29/10/2019)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. POLO PASSIVO. MULTA. CABIMENTO. As 
Turmas de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça firmaram o 
entendimento de que o Delegado da Receita Federal do Brasil que atua no 
território onde está sediada a matriz da pessoa jurídica, por ser responsável 
pela fiscalização, cobrança e arrecadação de tributos e contribuições federais 
da empresa, é parte legítima para integrar o polo passivo do mandado de 
segurança que discute as contribuições previdenciárias referentes às filiais. 
Hipótese em que a instância ordinária consignou que é o Delegado da Receita 
Federal do Brasil em Ribeirão Preto - SP, local onde se situa a matriz da 
empresa, a parte legítima para figurar no polo passivo de mandado de 
segurança no qual se discute a cobrança de contribuições previdenciárias 
relativas às suas filiais. O recurso manifestamente improcedente atrai a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, na razão de 1% a 5% do valor 
atualizado da causa. Agravo interno desprovido com aplicação de multa. (
AgInt no REsp 1523138/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 08/08/2016).
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO 
DE SEGURANÇA. POLO PASSIVO. LEGITIMIDADE.
1. Esta Corte de Justiça possui entendimento firmado de que o Delegado da 
Receita Federal do Brasil da jurisdição onde se encontra sediada a matriz da 
pessoa jurídica, por ser a autoridade responsável pela arrecadação, cobrança e 
fiscalização de tributos e contribuições federais, é a parte legítima para figurar 
no polo passivo de mandado de segurança.
2. No caso dos autos, a instância ordinária consignou que o Delegado da 
Receita Federal do Brasil em São Paulo/SP, local onde se situa a matriz da 
empresa, é a parte legítima para figurar no polo passivo de  mandado de 
segurança no qual se discute a cobrança de contribuições previdenciárias 
relativas às suas filiais.
3. Inaplicabilidade do art. 85, § 11, do CPC/2015 ao presente caso por se 
tratar de ação mandamental.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1603727/PR, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/12/2016, DJe 19/12/2016).
 

Ademais, restou assentado pela Primeira Seção do STJ o entendimento de 

que "a filial é uma espécie de estabelecimento empresarial, fazendo parte do acervo 

patrimonial de uma única pessoa jurídica, partilhando dos mesmos sócios, contrato 

social e firma ou denominação da matriz [...] Nessa condição, consiste, conforme 

doutrina majoritária, em uma universalidade de fato, não ostentando personalidade 

jurídica própria, não sendo sujeito de direitos, tampouco uma pessoa distinta da 

sociedade empresária [...] Cuida-se de um instrumento de que se utiliza o empresário ou 

sócio para exercer suas atividades" (REsp 1.355.812/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Primeira Seção, julgado em 22/5/2013, DJe 31/5/2013).
 
Nessa mesma linha:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 
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(CND) OU CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA (CPD-EN). 
DÉBITO EM NOME DA MATRIZ OU DA FILIAL. EXPEDIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUTONOMIA ADMINISTRATIVA E OPERACIONAL. 
EXISTÊNCIA. AUTONOMIA JURÍDICA. INOCORRÊNCIA.
1. O entendimento desta Corte Superior era no sentido de que, para fins 
tributários, cada estabelecimento da pessoa jurídica que possuísse CNPJ 
individual teria direito à certidão positiva com efeito de negativa em seu nome, 
ainda que houvesse pendências tributárias de outros estabelecimentos do 
mesmo grupo - matriz ou filiais -, ao argumento de que cada estabelecimento 
teria autonomia jurídico-administrativa.
2. O fato de as filiais possuírem CNPJ próprio confere a elas somente 
autonomia administrativa e operacional para fins fiscalizatórios - para facilitar 
a atuação da administração fazendária no controle de determinados tributos, 
como ocorre com o ICMS e o IPI -, não abarcando a autonomia jurídica, já que 
existe a relação de dependência entre o CNPJ das filiais e o da matriz.
3. A pessoa jurídica como um todo é que possui personalidade, pois é ela 
sujeito de direitos e obrigações, assumindo com todo o seu patrimônio a 
correspondente responsabilidade, sendo certo que as filiais são 
estabelecimentos secundários da mesma pessoa jurídica, desprovidas de 
personalidade jurídica e patrimônio próprio, apesar de poderem possuir 
domicílios em lugares diferentes (art. 75, § 1º, do CC) e inscrições distintas no 
CNPJ.
4. Havendo inadimplência contratual, a obrigação de pagamento deve ser 
imposta à sociedade empresária por completo, não havendo ensejo para a 
distinção entre matriz e filial, raciocínio a ser adotado também em relação a 
débitos tributários.
5. O Código de Processo Civil de 2015 tem como fim a ser buscado por todo o 
Poder Judiciário, expressamente, a coerência de suas decisões, devendo os 
precedentes e a jurisprudência dos tribunais superiores dar segurança jurídica 
aos jurisdicionados.
6. Nesse sentido, há que se buscar a pertinência deste julgado com o 
entendimento do STJ que considera que a empresa deve responder com todo o 
seu patrimônio por créditos tributários e que não é possível a emissão de 
certidão de regularidade fiscal em favor de município quando houver débitos 
em nome de câmara municipal ou tribunal de contas municipal, justamente 
porque estes, embora possuam CNPJ diversos, não apresentam personalidade 
jurídica.
7. Agravo interno da Fazenda Nacional provido para conhecer do agravo, dar 
provimento ao recurso especial do ente fazendário e julgar improcedente o 
pedido. (AgInt no AREsp 1.286.122/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
Rel. p/ Acórdão Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 27/8/2019, DJe 12/9/2019)
 
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. 
LEGITIMIDADE. MATRIZ. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83 DA 
SÚMULA DO STJ. I - Trata-se, na origem, de mandado de segurança com 
pedido de liminar inaudita altera pars em que se pleiteia o direito ao não 
recolhimento de contribuição social previdenciária patronal e de terceiros e 
respectivo SAT/RAT, sobre horas-extras, adicionais noturno, de periculosidade, 
de insalubridade e de transferência, aviso prévio indenizado e 13° salário 
proporcional indenizado, bem como a compensação/restituição dos valores 
eventualmente recolhidos a tais títulos nos 5 anos anteriores à data da 
distribuição da ação. Sobre todas estas verbas, entende esta Corte que há 
incidência de contribuição social. Na sentença, concedeu-se a segurança. No 
Tribunal a quo, extinguiu-se o mandado de segurança por ilegitimidade ativa. 
II - De fato a decisão que julgou os embargos de declaração contém lacuna a 
respeito da legitimidade da parte impetrante, ora recorrente. A discussão objeto 
do recurso especial diz respeito tão somente à legitimidade da parte impetrante. 
Entretanto, o caso é de improvimento do agravo interno por  fundamento 
diverso. III - O acórdão objeto do recurso especial assim fundamentou a 
extinção do mandado de segurança por ausência de legitimidade da parte 
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impetrante: "Observo, ainda, que a presente demanda possui idêntico pedido e 
causa de pedir do mandado de segurança impetrado pela matriz contra ato do 
Delegado da Receita Federal do Brasil de Florianópolis/SC (n. 5012291-
33.2017.4.04.7200/SC). Pois bem. Com relação às contribuições 
previdenciárias, mesmo antes da criação da super-receita (Lei n. 11.457, de 
2007), a regra sempre foi o recolhimento e fiscalização por meio de unidade 
centralizadora, geralmente a matriz da pessoa jurídica. [...] Daí se segue que 
somente a matriz tem legitimidade para impetrar mandado de segurança 
discutindo a cobrança de contribuições previdenciárias, suas e de suas filiais, 
dirigido contra o Delegado da Receita Federal do Brasil com atuação no local 
em que estabelecida. IV - A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de 
que a legitimidade para ajuizamento de mandado de segurança relativamente à 
exigibilidade de tributos é do estabelecimento matriz e não das filiais. Nesse 
sentido: AgInt nos EDcl no REsp n. 1.817.342/SC, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 29/10/2019; 
AgInt no REsp n. 1.487.767/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 25/9/2018, DJe 1º/10/2018; AgInt no REsp n. 1.707.018/CE, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 5/4/2018, 
DJe 11/4/2018. V - Assim, considerando-se que o acórdão está em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte, o recurso especial não deve 
ser admitido tanto pela alínea a como pela alínea c, diante da incidência do 
enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou 
no mesmo sentido da decisão recorrida." VI - Agravo interno improvido. (
AgInt nos EDcl no REsp 1.779.428/SC, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/5/2020, DJe 11/5/2020)

 
 
De arremate, destaca-se do acórdão recorrido o seguinte excerto (fls. 

813/184):
 

A controvérsia recursal está relacionada à existência, ou não, de relação 
jurídica tributária entre a União Federal e a parte autora que legitime a 
exigência da exação incidente sobre a receita bruta obtida com a 
comercialização da produção do empregador rural pessoa jurídica, sob a égide 
da Lei 10.256/2001.

Questão similar foi reconhecida como de repercussão geral e submetida ao 
microssistema processual de formação de precedente obrigatório, nos termos 
do artigo 927, III, do Código de Processo Civil, objeto de apreciação pelo 
Egrégio Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 718.874.

A Corte Suprema, em 30.03.2017, por maioria, apreciando o tema 669 da 
repercussão geral, fixou a seguinte tese: "É constitucional formal e 
materialmente a contribuição social do empregador rural pessoa física, 
instituída pela Lei 10.256/2001, incidente sobre a receita bruta obtida com a 
comercialização de sua produção ".

Considerando que a contribuição social do empregador rural pessoa jurídica, 
similar a do empregador pessoa física, teve sua redação alterada pela mesma 
Lei 10.256/2001, publicada após a EC 20/98, o fundamento determinante do 
precedente pode ser aplicado para as contribuições devidas pela pessoa 
jurídica, por imperativo lógico.

Observada a identificação dos fatos relevantes e que os motivos jurídicos 
determinantes são aplicáveis ao caso concreto, impõe-se o dever 
de uniformização e coerência da jurisprudência, nos termos do artigo 926, do 
CPC.
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Assim, verifica-se que a instância ordinária decidiu a controvérsia acerca 
da contribuição social do empregador rural pessoa jurídica à luz de fundamentos 
eminentemente constitucionais, matéria insuscetível de ser examinada em sede de recurso 
especial.

 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.
 
É o voto.
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/08/2023 a 28/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 29 de agosto de 2023
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